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                  PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEGRETE

                                  ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

                                      SECRETARIA DE GOVERNO

                                       DIVISÃO DE LEGISLAÇÃO


LEI Nº. 4.774, DE 19 DE MAIO DE 2011.

”Dispõe sobre o SISTEMA DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE MENTAL DE ALEGRETE e dá outras providências”. 

O PREFEITO MUNICIPAL

Faz saber, em cumprimento ao disposto no artigo 101, inciso IV da Lei Orgânica Municipal, a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º – Compete ao Sistema de Atenção Integral á Saúde Mental de Alegrete / SAISMENTAL, desenvolver a Política de Saúde Mental nos termos da prevenção, assistência, reabilitação, promoção, ensino e pesquisa. 

Parágrafo Único - O Sistema de Atenção Integral á Saúde Mental fundamenta-se nas diretrizes do Sistema Único de Saúde, de descentralização, integralidade na atenção, resolutividade, intersetorialidade, interdisciplinaridade, humanização no atendimento, controle social e universalidade.

Art. 2º - São atribuições do Sistema de Atenção Integral à Saúde Mental de Alegrete:

I - Coordenar e integrar as ações e Serviços Municipais de Saúde Mental;

II - Coordenar, por delegação do gestor local, as atividades de supervisão dos leitos psiquiátricos nos hospitais gerais no âmbito de sua atuação;

III – Formar a Rede de Serviços de Saúde Mental seguindo os princípios da Reforma Psiquiátrica, através da lei municipal nº. 2626/96; da lei estadual nº. 9716/92 e da lei federal nº.10216/2001;

IV - Definir prioridade e estratégias municipais em Saúde Mental;

V - Regulamentar, controlar e fiscalizar as ações e os serviços públicos e privados de Saúde Mental;

VI - Controlar, fiscalizar qualquer tipo de atividade e serviço que comporte risco à saúde mental, à segurança ou ao bem estar do indivíduo e da coletividade;

VII - Fomentar a pesquisa, o ensino e a capacitação das pessoas para o gerenciamento de recursos na área de saúde mental;

VIII - Potencializar ações coletivas voltadas à promoção de Saúde Mental;

IX - Realizar vigilância epidemiológico-social;

X - Incrementar o desenvolvimento de tecnologias em sua área de atuação;

XI - Participar no controle e na fiscalização da produção e utilização de substâncias psicoativas e tóxicas, estabelecendo normas e critérios;

XII - Promover a articulação com os órgãos educacionais para a formação e capacitação das pessoas para a área da Saúde Mental; 

Parágrafo Único - A rede institucional dar-se- á através dos Serviços de Saúde Mental da Secretária Municipal de Saúde e outras instituições governamentais, não governamentais e privadas. 

Art. 3º – A organização do Sistema Municipal de Saúde Mental dar-se-á através dos Serviços de Saúde Mental, da rede de Atenção Primária, especialmente os Programas de Agentes Comunitários de Saúde e Estratégia da Saúde da Família, da rede de Atenção Secundária, especialmente a de Urgência e Emergência, a de Atenção Terciária através do Hospital Geral. 

Art. 4º – O Sistema Municipal de Saúde Mental contará com uma coordenação geral e uma coordenação para cada serviço criado pelo município e previsto pela lei da Reforma Psiquiátrica 

§1° A coordenação do Sistema de Saúde Mental será indicada pelo gestor local considerando a competência para a área de Saúde Mental;

§ 2° O profissional escolhido, ocupará o cargo de padrão 09 com as atribuições constantes do Anexo Único desta lei.

Art. 5º – A gestão do Sistema será coordenada, supervisionada e controlada pelo Colegiado Gestor de Saúde Mental;

Parágrafo Único – O Colegiado Gestor de Saúde Mental será composto pelo Gestor Local, Coordenação da Política de Saúde Mental e demais coordenações dos Serviços de Saúde Mental;

Art. 6º - O Sistema Municipal de Saúde Mental será composto pelos Serviços existentes e outros que poderão ser implantados de acordo com a necessidade da população;

I – Centro de Atenção Psicossocial para Crianças e Adolescentes/ CAPS INFANTO JUVENIL, responsável pela organização da rede Atenção integral a Saúde Mental de Crianças e adolescentes até 18 anos;

II - Centro de Atenção Psicossocial para Adultos /CAPS II – Responsável pela organização da rede de cuidados em saúde Mental para a população de adultos a partir dos 18 anos.

III -Serviço Residencial Terapêutico – Responsável pela acolhida de portadores de sofrimento psíquico em situação de abandono e/ou vulnerabilidade social e aos egressos dos hospitais psiquiátricos;

IV – Centro de Atenção Psicossocial em Álcool e outras Drogas/ CAPS AD, responsável pela organização da rede de Atenção a dependência química;

Art. 7º – Compete ao Centro de Atenção Psicossocial Infanto Juvenil, desenvolver projetos de atenção Integral em Saúde Mental prevenindo e tratando o sofrimento psíquico de crianças e adolescentes até 18 anos. 

Art. 8º – Compete ao Centro de Atenção Psicossocial para Adultos desenvolver projetos de atenção integral em saúde mental a população de adultos, a partir de 18 anos, prevenindo e tratando os portadores de sofrimento psíquico.

Art. 9º – Compete ao Centro de Atenção Psicossocial em Álcool e Outras Drogas, organizar políticas de prevenção ao abuso de drogas e substancias psicoativas, bem como trabalhar na reabilitação das pessoas com dependência química.

Art. 10 - Compete ao Serviço Residencial Terapêutico, ser a moradia transitória de pessoas portadoras de sofrimento psíquicos egressos de internações psiquiátricas de longa duração, abandono familiar e outras situações provocadas pelo sofrimento psíquico com ausência de suporte social e necessitando de reintegração social.

 Art. 11 - O Sistema Municipal de Saúde Mental de Alegrete /SAISMENTAL passa a ter a seguinte estrutura:

CAPS INFANTO JUVENIL

	CARGO

	Diretor do CAPS i

	Atendente dos serviços de saúde

	Agente Administrativo

	Acompanhante terapêutico

	Técnico em Enfermagem

	Terapeuta Ocupacional

	Enfermeira

	Assistente Social

	Médico Psiquiatra

	Médico Pediatra

	Médico Neuropediatra

	Fonoaudiólogo

	Psicólogo

	Fisioterapeuta

	Pedagogo

	Psicopedagogo

	Educador físico

	Zelador

	Servente

	Cozinheira

	Motorista


CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSOCIAL/ CAPS II

	CARGO

	Diretor do CAPS II

	Agente Administrativo

	Atendente 

	Acompanhante terapêutico

	Técnico em Enfermagem

	Terapeuta Ocupacional

	Enfermeira

	Assistente Social

	Médico Psiquiatra

	Médico Neurologista

	Médico Clínico Geral

	Psicólogo

	Fisioterapeuta

	Pedagogo

	Educador físico

	Oficineiro

	Motorista

	Zelador

	Servente

	Cozinheira


SERVIÇO RESIDENCIAL TERAPEUTICO

	CARGO

	Diretor da Residência Terapêutica

	Acompanhante Terapêutico

	Técnico de Enfermagem

	Serviços Gerais

	Zelador


CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL EM ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS

	CARGO

	Diretor do CAPS AD

	Agente Administrativo

	Atendente de Serviço de Saúde 

	Acompanhante terapêutico

	Técnico em Enfermagem

	Educador físico

	Terapeuta Ocupacional

	Enfermeira

	Assistente Social

	Médico Psiquiatra

	Médico Clínico Geral

	Recreacionista

	Psicólogo

	Pedagogo

	Zelador

	Servente

	Cozinheiro

	Oficineiro

	Motorista


Parágrafo Único – Os cargos ora criados e não existentes na atual estrutura do Quadro de Provimento Efetivo do Município, serão regulamentados em lei posterior.

Art.12 - Ficam criados, na estrutura do Sistema de Saúde Mental – SAISMENTAL de Alegrete, os seguintes cargos:

	CARGO
	CC / FG
	VAGAS

	Diretor da Política de Atenção Integral a Saúde Mental 
	09
	01

	Diretor do CAPS II
	06
	01

	Diretor do CAPS i
	06
	01

	Diretor do CAPS AD
	06
	01

	Diretor da Residência Terapêutica
	06
	01


Art.13 - Ao Diretor da Política de Atenção Integral a Saúde Mental compete:

I- Planejar e organizar junto ao Colegiado Gestor de Saúde mental as ações dos serviços Municipais de Saúde mental;

II- Definir, junto aos órgãos envolvidos, as prioridades e estratégias municipais em Saúde mental;

III- Desenvolver estratégias integradas com os Serviços de Saúde, e redes de educação, assistência social, justiça, trabalho, e outros, visando à promoção de saúde e o desenvolvimento comunitário. 

IV- Acompanhar os serviços prestados nos diversos dispositivos de saúde mental da rede municipal;

Art.14 - Ao Diretor de Serviços (CAPS II, CAPS i, CAPS AD e da Residência Terapêutica) compete:

I- Planejar e organizar ações e metas junto à equipe de trabalho;

II-  Implementar as metas estabelecidas de acordo com o planejamento nos diversos níveis;

III- Coordenar, junto à equipe de trabalho, aspectos organizacionais como, capacitações, desenvolvimento das funções necessárias para o adequado funcionamento do serviço, disciplinando as ações, fiscalizando os horários;

IV- Tomar providências nas tarefas administrativas, a partir das necessidades do Serviço;

V- Representar o Serviço junto aos Órgãos Públicos e comunidade;

Art.15 – Ficam extintos os seguintes cargos referente a Lei nº 2.250/1992:
	CARGO/FUNÇÃO
	VAGAS
	CC/FG
	PADRÃO

	Chefe da Seção de Saúde Mental
	01
	X
	05

	Chefe da Seção do PAM 
	01
	X
	03

	Médico
	02
	X
	07


Art. 16 - Conforme a estrutura proposta nesta Lei, além CC / FGs já especificados, o SAISMENTAL fica integrado pelos seguintes cargos do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo da Prefeitura Municipal de Alegrete:

	CARGO

	Atendente de saúde 

	Agente Administrativo

	Acompanhante terapêutico

	Técnico em Enfermagem

	Terapeuta Ocupacional

	Enfermeira

	Assistente Social

	Médico Psiquiatra

	Médico Pediatra

	Médico Neuropediatra

	Médico Neurologista

	Médico Clínico Geral

	Fonoaudiólogo

	Psicólogo

	Fisioterapeuta

	Educador físico

	Pedagogo

	Psicopedagogo

	Recreacionista 

	Oficineiro

	Motorista

	Zelador

	Servente

	Cozinheira


Art. 17 - As vagas previstas na condição de cargos em comissão poderão ser preenchidas por servidores públicos municipais ou cedidos de outros órgãos públicos.

Art. 18 - Os Serviços que compõem o SAISMENTAL desenvolverão suas atividades através da utilização de recursos humanos do Quadro de Provimento Efetivo da Prefeitura Municipal de Alegrete.

Art. 19 - As despesas decorrentes da presente Lei serão atendidas pelos recursos orçados anualmente para a Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 20 - Ficam revogados os Decretos Executivos nº. 006/2004 e 009/2004. 

Art. 21 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Centro Administrativo Municipal, em Alegrete, 19 de maio de 2011.

Erasmo Guterres Silva

Prefeito Municipal
Registre-se e Publique-se

Ana Maria Flores da Cunha Thompsom Flores
Secretária de Governo
ANEXO I

Denominação do Cargo: DIRETOR DA POLÍTICA DE ATENÇÃO INTEGRAL A SAÚDE MENTAL
Padrão: 09 CC/FG

Carga Horária: 40h (podendo ser convocado sempre que houver interesse da Administração Pública, conforme art. 25 da Lei Complementar nº 018/2005)

Idade Mínima: 21 anos

Grupo Ocupacional: Ocupações de Nível Superior

DESCRIÇÃO SINTÉTICA: 
Atividade de execução qualificada de saúde pública, envolvendo direção, estudo, coordenação, supervisão, execução, avaliação de ações de saúde, especialmente na área de Saúde Mental Coletiva e Sanitária.
DESCRIÇÃO ANALÍTICA:

· Planejar e organizar junto ao Colegiado Gestor de Saúde mental as ações dos serviços Municipais de Saúde mental;
· Definir, junto aos órgãos envolvidos, as prioridades e estratégias municipais em Saúde mental;
· Desenvolver estratégias integradas com os Serviços de Saúde, e redes de educação, assistência social, justiça, trabalho, e outros, visando à promoção de saúde e o desenvolvimento comunitário;
· Acompanhar os serviços prestados nos diversos dispositivos de saúde mental da rede municipal;
· Planejar, programar, organizar, dirigir, coordenar, implantar, supervisionar, controlar, avaliar, integrar, divulgar e executar as ações de saúde pública, principalmente na sua área de atuação especializada;
· Propor e participar na elaboração de normas e regulamentos sanitários;
· Supervisionar a aplicação e o cumprimento da legislação, dos regulamentos, das normas e especificações relacionados com a saúde;
· Elaborar e participar da avaliação das normas técnicas dos programas de saúde;
· Assessorar no âmbito de sua formação e atuação especializada a equipe administrativa;
· Definir estratégia de ação de saúde pública e mobilizar recursos humanos para seu cumprimento;
· Programar, desenvolver e participar de pesquisas epidemiológicas operacionais;
· Promover a vigilância epidemiológica das doenças de interesse da saúde pública, visando a doação de medidas de controle e profilaxia;
· Promover e desenvolver ações relacionadas à educação em saúde;
· Assessorar instituições públicas e privadas quanto aos aspectos de saneamento e outros relacionados à saúde pública;
· Coordenar e participar da assistência prestada às comunidades em situações de emergência e calamidade;

· Promover o incremento e a utilização de outras medidas e métodos preventivos e de controle;
· Propor e participar da definição e execução da política de desenvolvimento de recursos humanos;
· Realizar e participar de estudos e pesquisas direcionadas à área de saúde pública;
· Apresentar proposta de modernização de procedimentos, objetivando maior dinamização dos trabalhos na sua área de atuação;
· Desenvolver todas as demais atividades relacionadas com a administração e direção sanitária;
· Realizar tarefas a fins;
ESPECIFICAÇÕES:

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Conclusão de curso superior na área da saúde, prioritariamente com especialização, a nível de pós-graduação, em saúde pública e ou na área específica da Direção a que se destina.

ANEXO II

Denominação do Cargo: Diretor do CAPS Infanto Juvenil

Padrão: 06 CC/FG

Carga Horária: 40h (podendo ser convocado sempre que houver interesse da Administração Pública, conforme art. 25 da Lei Complementar nº 018/2005)

Idade Mínima: 21 anos

Grupo Ocupacional: Ocupações de Nível Médio

DESCRIÇÃO SINTÉTICA:
Atividade de execução em saúde pública, envolvendo direção, estudo, coordenação, supervisão, execução, avaliação de ações de saúde.

DESCRIÇÃO ANALÍTICA:

· Planejar e organizar ações e metas junto à equipe de trabalho;

· Implementar as metas estabelecidas de acordo com mo planejamento nos diversos níveis;

· Coordenar, junto à equipe de trabalho, aspectos organizacionais como, capacitações, desenvolvimento das funções necessárias para o adequado funcionamento do serviço, disciplinando as ações, fiscalizando os horários;

· Tomar providências nas tarefas administrativas, a partir das necessidades do Serviço;

· Representar o Serviço junto aos Órgãos Públicos e comunidade;

· Planejar, programar, organizar, dirigir, coordenar, implantar, supervisionar, controlar, avaliar, integrar, divulgar e executar as ações de saúde pública, principalmente na sua área de atuação especializada;
· Supervisionar a aplicação e o cumprimento da legislação, dos regulamentos, das normas e especificações relacionados com a saúde;
· Elaborar e participar da avaliação das normas técnicas dos programas de saúde;
· Assessorar no âmbito de sua formação e atuação especializada a equipe administrativa;
· Definir estratégia de ação de saúde pública e mobilizar recursos humanos para seu cumprimento;
· Programar, desenvolver e participar de pesquisas epidemiológicas operacionais;
· Promover a vigilância epidemiológica das doenças de interesse da saúde pública, visando a doação de medidas de controle e profilaxia;
· Promover e desenvolver ações relacionadas à educação em saúde;
· Assessorar instituições públicas e privadas quanto aos aspectos de saneamento e outros relacionados à saúde pública;
· Coordenar e participar da assistência prestada às comunidades em situações de emergência e calamidade;
· Promover o incremento e a utilização de outras medidas e métodos preventivos e de controle;
· Propor e participar da definição e execução da política de desenvolvimento de recursos humanos;
· Realizar e participar de estudos e pesquisas direcionadas à área de saúde pública;
· Apresentar proposta de modernização de procedimentos, objetivando maior dinamização dos trabalhos na sua área de atuação;
· Desenvolver todas as demais atividades relacionadas com a administração e direção sanitária.

· Realizar tarefas a fins.

ESPECIFICAÇÕES:

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Conclusão ensino médio com capacitação em Saúde Mental Coletiva.

ANEXO III
Denominação do Cargo: Diretor do CAPS Álcool e Outras Drogas
Padrão: 06 CC/FG

Carga Horária: 40h (podendo ser convocado sempre que houver interesse da Administração Pública, conforme art. 25 da Lei Complementar nº 018/2005)

Idade Mínima: 21 anos

Grupo Ocupacional: Ocupações de Nível Médio
DESCRIÇÃO SINTÉTICA:
Atividade de execução em saúde pública, envolvendo direção, estudo, coordenação, supervisão, execução, avaliação de ações de saúde.

DESCRIÇÃO ANALÍTICA:

· Planejar e organizar ações e metas junto à equipe de trabalho;

· Implementar as metas estabelecidas de acordo com mo planejamento nos diversos níveis;

· Coordenar, junto à equipe de trabalho, aspectos organizacionais como, capacitações, desenvolvimento das funções necessárias para o adequado funcionamento do serviço, disciplinando as ações, fiscalizando os horários;

· Tomar providências nas tarefas administrativas, a partir das necessidades do Serviço;

· Representar o Serviço junto aos Órgãos Públicos e comunidade;

· Planejar, programar, organizar, dirigir, coordenar, implantar, supervisionar, controlar, avaliar, integrar, divulgar e executar as ações de saúde pública, principalmente na sua área de atuação especializada;
· Supervisionar a aplicação e o cumprimento da legislação, dos regulamentos, das normas e especificações relacionados com a saúde;
· Elaborar e participar da avaliação das normas técnicas dos programas de saúde;
· Assessorar no âmbito de sua formação e atuação especializada a equipe administrativa;
· Definir estratégia de ação de saúde pública e mobilizar recursos humanos para seu cumprimento.

· Programar, desenvolver e participar de pesquisas epidemiológicas operacionais;
· Promover a vigilância epidemiológica das doenças de interesse da saúde pública, visando a doação de medidas de controle e profilaxia;
· Promover e desenvolver ações relacionadas à educação em saúde; 
· Assessorar instituições públicas e privadas quanto aos aspectos de saneamento e outros relacionados à saúde pública;
· Coordenar e participar da assistência prestada às comunidades em situações de emergência e calamidade;
· Promover o incremento e a utilização de outras medidas e métodos preventivos e de controle;
· Propor e participar da definição e execução da política de desenvolvimento de recursos humanos;
· Realizar e participar de estudos e pesquisas direcionadas à área de saúde pública;
· Apresentar proposta de modernização de procedimentos, objetivando maior dinamização dos trabalhos na sua área de atuação;
· Desenvolver todas as demais atividades relacionadas com a administração e direção sanitária;
· Realizar tarefas a fins.

ESPECIFICAÇÕES:

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Conclusão do ensino médio com capacitação em saúde mental coletiva.

ANEXO IV

Denominação do Cargo: Diretor do CAPS II

Padrão: 06 CC/FG

Carga Horária: 40h (podendo ser convocado sempre que houver interesse da Administração Pública, conforme art. 25 da Lei Complementar nº 018/2005)

Idade Mínima: 21 anos

Grupo Ocupacional: Ocupações de Nível Médio
DESCRIÇÃO SINTÉTICA: 

Atividade de execução em saúde pública, envolvendo direção, estudo, coordenação, supervisão, execução, avaliação de ações de saúde.
DESCRIÇÃO ANALÍTICA:

· Planejar e organizar ações e metas junto à equipe de trabalho;

· Implementar as metas estabelecidas de acordo com mo planejamento nos diversos níveis;

· Coordenar, junto à equipe de trabalho, aspectos organizacionais como, capacitações, desenvolvimento das funções necessárias para o adequado funcionamento do serviço, disciplinando as ações, fiscalizando os horários;

· Tomar providências nas tarefas administrativas, a partir das necessidades do Serviço;

· Representar o Serviço junto aos Órgãos Públicos e comunidade;

· Planejar, programar, organizar, dirigir, coordenar, implantar, supervisionar, controlar, avaliar, integrar, divulgar e executar as ações de saúde pública, principalmente na sua área de atuação especializada;
· Supervisionar a aplicação e o cumprimento da legislação, dos regulamentos, das normas e especificações relacionados com a saúde;
· Elaborar e participar da avaliação das normas técnicas dos programas de saúde;
· Assessorar no âmbito de sua formação e atuação especializada a equipe administrativa;
· Definir estratégia de ação de saúde pública e mobilizar recursos humanos para seu cumprimento;
· Programar, desenvolver e participar de pesquisas epidemiológicas operacionais;
· Promover a vigilância epidemiológica das doenças de interesse da saúde pública;
· Promover e desenvolver ações relacionadas à educação em saúde;
· Assessorar instituições públicas e privadas quanto aos aspectos de saneamento e outros relacionados à saúde pública;
· Coordenar e participar da assistência prestada às comunidades em situações de emergência e calamidade;
· Promover o incremento e a utilização de outras medidas e métodos preventivos e de controle;
· Propor e participar da definição e execução da política de desenvolvimento de recursos humanos;
· Realizar e participar de estudos e pesquisas direcionadas à área de saúde pública;
· Apresentar proposta de modernização de procedimentos, objetivando maior dinamização dos trabalhos na sua área de atuação;
· Desenvolver todas as demais atividades relacionadas com a administração e direção sanitária;
· Realizar tarefas a fins.

ESPECIFICAÇÕES:

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Conclusão do ensino médio com capacitação em saúde mental coletiva.

ANEXO V
Denominação do Cargo: Diretor da Residência Terapêutica
Padrão: 06 CC/FG

Carga Horária: 40h (podendo ser convocado sempre que houver interesse da Administração Pública, conforme art. 25 da Lei Complementar nº 018/2005)

Idade Mínima: 21 anos

GRUPO OCUPACIONAL: Ocupações de Nível Médio

DESCRIÇÃO SINTÉTICA: 
Atividade de execução em saúde pública, envolvendo direção, estudo, coordenação, supervisão, execução, avaliação de ações de saúde.
DESCRIÇÃO ANALÍTICA:

· Planejar e organizar ações e metas junto à equipe de trabalho;

· Implementar as metas estabelecidas de acordo com mo planejamento nos diversos níveis;

· Coordenar, junto à equipe de trabalho, aspectos organizacionais como, capacitações, desenvolvimento das funções necessárias para o adequado funcionamento do serviço, disciplinando as ações, fiscalizando os horários;

· Tomar providências nas tarefas administrativas, a partir das necessidades do Serviço;

· Representar o Serviço junto aos Órgãos Públicos e comunidade;

· Planejar, programar, organizar, dirigir, coordenar, implantar, supervisionar, controlar, avaliar, integrar, divulgar e executar as ações de saúde pública, principalmente na sua área de atuação especializada;
· Supervisionar a aplicação e o cumprimento da legislação, dos regulamentos, das normas e especificações relacionados com a saúde;
· Elaborar e participar da avaliação das normas técnicas dos programas de saúde;
· Assessorar no âmbito de sua formação e atuação especializada a equipe administrativa;
· Definir estratégia de ação de saúde pública e mobilizar recursos humanos para seu cumprimento;
· Programar, desenvolver e participar de pesquisas epidemiológicas operacionais;
· Promover a vigilância epidemiológica das doenças de interesse da saúde pública, visando a doação de medidas de controle e profilaxia;
· Promover e desenvolver ações relacionadas à educação em saúde;
· Assessorar instituições públicas e privadas quanto aos aspectos de saneamento e outros relacionados à saúde pública;
· Coordenar e participar da assistência prestada às comunidades em situações de emergência e calamidade;
· Promover o incremento e a utilização de outras medidas e métodos preventivos e de controle.

· Propor e participar da definição e execução da política de desenvolvimento de recursos humanos;
· Realizar e participar de estudos e pesquisas direcionadas à área de saúde pública;
· Apresentar proposta de modernização de procedimentos, objetivando maior dinamização dos trabalhos na sua área de atuação;
· Desenvolver todas as demais atividades relacionadas com a administração e direção sanitária;
· Realizar tarefas a fins.

ESPECIFICAÇÕES:
HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Conclusão de ensino médio com capacitação em Saúde Mental.

“DOE ÓRGÃOS, DOE SANGUE: SALVE VIDAS.”
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